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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– EMBARGOS À EXECUÇÃO – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE EMBARGADA.

1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC, porquanto 
todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia 
foram apreciadas pelo Tribunal a quo, sendo que não caracteriza 
omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao 
interesse da parte, tal como na hipótese dos autos.

2. Esta Corte Superior entende que a proibição de decisão 
surpresa prevista no art. 10 do CPC não alcança os requisitos de 
admissibilidade recursal (AgInt no AREsp n. 2.050.156/MG, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe 
de 11/4/2024.).

3. É pacífico no STJ o entendimento de que “o princípio da 
dialeticidade impõe à parte recorrente, sob pena do não 
conhecimento do seu recurso, o ônus de explicitar os motivos 
específicos pelos quais a decisão atacada deve ser reformada, 
trazendo argumentações capazes de demonstrar o seu desacerto, 
sendo insuficiente tecer alegações genéricas de não 
aplicabilidade dos óbices invocados ou repetir o teor do apelo 
nobre.” (AgInt no AREsp n. 1.813.746/MS, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
17/6/2022.)
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3.1. No caso, o Tribunal de origem afirmou estar ausente a 
indispensável pertinência temática das razões do agravo interno 
com os fundamentos da decisão monocrática agravada, razão 
pela qual reconheceu a falta de dialeticidade e não conheceu do 
agravo interno, com aplicação de multa. Incidência da Súmula 
83/STJ. 

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator

Documento eletrônico VDA43247463 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 04/09/2024 16:06:57
Código de Controle do Documento: 3d076fad-04f2-4b0d-8192-2510983562a9



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2547914 - SC (2024/0010352-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : JOSÉ MIGUEL GARCIA MEDINA - PR021731

RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARÃES - PR035979
NIDA SALEH HATOUM - PR069827

AGRAVADO : ARABE'S ESCRITORIO ADMINISTRATIVO LTDA
OUTRO NOME : ARABE S COMERCIO DE VEICULOS LTDA
AGRAVADO : BASSAN GEORGE NECOLA HANNA
ADVOGADOS : DANIEL TESKE CORRÊA - SC030040

DANIEL TESKE CORREA - SP370333
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– EMBARGOS À EXECUÇÃO – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE EMBARGADA.

1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC, porquanto 
todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia 
foram apreciadas pelo Tribunal a quo, sendo que não caracteriza 
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3.1. No caso, o Tribunal de origem afirmou estar ausente a 
indispensável pertinência temática das razões do agravo interno 
com os fundamentos da decisão monocrática agravada, razão 
pela qual reconheceu a falta de dialeticidade e não conheceu do 
agravo interno, com aplicação de multa. Incidência da Súmula 
83/STJ. 

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por BANCO SAFRA S.A em face de decisão monocrática da lavra 
deste signatário que negou provimento ao agravo em recurso especial.

O aludido apelo extremo, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, 
desafiou acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA, assim ementado (e-STJ, fl. 488):

 

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU EM PARTE 
E NEGOUPROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELO 
BANCO. INSURGÊNCIA DAINSTITUIÇÃO FINANCEIRA APELANTE. 
REPRODUÇÃO LITERAL DAS RAZÕES DEDUZIDASNO RECURSO. OFENSA 
INEQUÍVOCA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EXEGESE DO § 1ºDO ART. 
1.021 DO CPC. APLICAÇÃO DE MULTA (§ 4º). RECURSO NÃO CONHECIDO.

 

Opostos embargos de declaração, esses foram rejeitados (e-STJ, fls. 543-
546).

Nas razões do especial (e-STJ, fls. 561-589), a parte recorrente sustentou 
violação aos seguintes dispositivos:

a) art. 1022 do Código de Processo Civil de 2015, defendendo que a Corte 
de origem não sanou omissões supostamente perpetradas pelo acórdão embargado, 
notadamente acerca da vedação à prolação de “decisão surpresa” e à dialeticidade das 
razões do Agravo Interno, mesmo diante da oposição dos embargos declaratórios, o 
que teria configurado negativa de prestação jurisdicional;

b) art. 10 do CPC/15, alegando ofensa ao principio da vedação à decisão 
surpresa, porquanto o Tribunal não conheceu do Agravo Interno pautando-se em 
suposta inobservância ao princípio da dialeticidade, sem, contudo, oportunizar a prévia 
manifestação das partes quanto a esse fundamento;

c) art. 1021, §§ 1º e 4º do CPC/15, aduzindo que o agravo interno combateu 
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os fundamentos da decisão, não havendo ofensa ao principio da dialeticidade, razão 
pela qual o recurso deveria ser conhecido e a multa deveria ser afastada.

Oferecidas as contrarrazões às fls. 599-605 (e-STJ).

Em sede de juízo provisório de admissibilidade, o Tribunal local inadmitiu o 
recurso especial (fls. 608-609, e-STJ), o que ensejou o manejo do agravo (fls. 619-625, 
e-STJ), buscando destrancar o processamento daquela insurgência.

Em decisão monocrática (e-STJ, fls. 681-686), este signatário negou 
provimento ao recurso especial em razão da ausência de negativa de prestação 
jurisdicional e incidência da Súmula 83/STJ.

No presente agravo interno (e-STJ, fls. 690-709), a ora agravante combate o 
óbice supracitado e reitera os mesmos argumentos lançados nas razões do apelo 
extremo.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 713-719 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes 
de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra, por 
seus próprios fundamentos.

1. Consoante asseverado na decisão singular, a apontada violação aos arts. 
489 e 1.022 do CPC/15 não se configura. Constata-se, da leitura do aresto objurgado, 
que a Corte estadual, ao apreciar o recurso interposto pela parte, dirimiu a controvérsia 
e decidiu as questões postas à apreciação de forma suficientemente fundamentada, 
sem omissões, manifestando-se expressamente acerca das razões pelas quais o 
agravo interno não fora conhecido, porém, em sentido contrário ao pretendido pela 
recorrente, o que não configura negativa de prestação jurisdicional ou deficiência de 
fundamentação.

Assim constou do acórdão (fls. 493, e-STJ):

 

Todavia, em detida análise do caso concreto, com exceção das primeiras 4 
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páginas do recurso (destinadas à introdução, relatório do caso e cabimento do 
agravo interno) e da última página (referente aos requerimentos finais), o banco 
agravante simplesmente reproduziu, ipsis litteris, as razões apresentadas na 
apelação - ev. 69, eproc1, situação que consubstancia inequívoca ausência de 
dialeticidade, em infração ao disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC, consoante 
posicionamento constantemente reafirmado por este Órgão Fracionário em 
situações análogas:

(...)

Ausente, portanto, a indispensável pertinência temática, destinada à 
contraposição, de forma objetiva e dialética, dos fundamentos insertos na 
decisão monocrática agravada, a solução jurídica proposta é medida impositiva, 
inclusive apta a demonstrar a interposição de expediente manifestamente 
inadmissível/protelatório a ser sancionado com penalidade processual.

 

Não é demais lembrar a orientação desta Corte no sentido de que o julgador 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, nem a 
indicar todos os dispositivos legais suscitados, quando tenha encontrado motivação 
satisfatória para dirimir o litígio.

Nesse sentido, confira-se:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUFICIÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE PÔS TERMO À 
EXECUÇÃO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE, 
PORQUANTO NÃO HÁ DÚVIDA A RESPEITO DO RECURSO ADEQUADO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, tendo em vista que o v. acórdão recorrido, embora não tenha 
examinado individualmente cada um dos argumentos suscitados pela 
parte, adotou fundamentação suficiente, decidindo integralmente a 
controvérsia.

2. A interposição de agravo de instrumento contra sentença que extingue 
processo de execução configura erro grosseiro e inviabiliza a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1520112/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 04/02/2020, DJe 13/02/2020)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
ENTENDIMENTO NO SENTIDO DA AUSÊNCIA DE NOVAÇÃO. MERO 
PARCELAMENTO DA DÍVIDA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. APLICAÇÃO.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexistem omissões ou mesmo contradição a serem sanadas no 
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julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para 
reconhecimento de ofensa aos arts. 10, 489, § 1º, IV e VI, e 1.022 do 
CPC/2015 do novo CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em 
fundamentação sólida, sem tais vícios, o que não se confunde com 
omissão ou contradição, tendo em vista que apenas resolveu a celeuma em 
sentido contrário ao postulado pela parte insurgente. Ademais, o órgão 
julgador não está obrigado a responder a questionamentos das partes, mas 
apenas a declinar as razões de seu convencimento motivado, como de fato 
ocorre nos autos.

(...)

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1445088/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019)

 

Ressalta-se que não há falar em omissão quando não acolhida a tese 
ventilada pelo recorrente, mormente se o acórdão abordar todos os pontos relevantes 
ao deslinde do feito, como ocorre na hipótese.

Inexiste, portanto, violação ao artigo 1.022 do CPC/15, visto que as questões 
foram apreciadas pelo Tribunal de origem, cuja fundamentação foi clara e suficiente 
para o deslinde da controvérsia.

2. Conforme restou consignado, esta Corte Superior entende que a proibição 
de decisão surpresa prevista no art. 10 do CPC não alcança os requisitos de 
admissibilidade recursal.

Neste sentido, confira-se:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. COMPROVAÇÃO. AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. 
INSUFICIÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZÇÃO NÃO ATENDIDA A 
CONTENTO. PARTE QUE DEIXOU DE COMPROVAR O EFETIVO 
PAGAMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N.º 187 DO STJ. NOVA INTIMAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL 
ESTADUAL. NÃO VINCULAÇÃO DESTA CORTE. JUÍZO BIFÁSICO. DECISÃO 
SURPRESA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

5. A proibição de decisão surpresa prevista no art. 10 do CPC não alcança 
os requisitos de admissibilidade recursal.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.050.156/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
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APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DECURSO DE PRAZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
115/STJ. PRINCÍPIO DA NÃO SUPRESA. AUSÊNCIA DE AFRONTA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO. CORRETA A MAJORAÇÃO 
IMPOSTA PELA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...)

V - O reconhecimento do não preenchimento de requisito de 
admissibilidade de recurso não afronta o princípio da não surpresa.

Precedentes das Turmas componentes da 1ª Seção desta Corte.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.032.361/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 12/8/2022.)

3. Por fim, quanto à alegada ofensa ao art. 1021, §§ 1º e 4º do CPC/15, a 
parte aduz que o agravo interno combateu os fundamentos da decisão, não havendo 
ofensa ao princípio da dialeticidade, razão pela qual o recurso deveria ser conhecido e 
a multa deveria ser afastada.

No ponto, o Tribunal de origem afirmou estar ausente a indispensável 
pertinência temática das razões do agravo interno com os fundamentos da decisão 
monocrática agravada, razão pela qual reconheceu a falta de dialeticidade e não 
conheceu do agravo interno, com aplicação de multa.

Confira-se (fl. 493, e-STJ):

 

Todavia, em detida análise do caso concreto, com exceção das primeiras 4 
páginas do recurso (destinadas à introdução, relatório do caso e cabimento do 
agravo interno) e da última página (referente aos requerimentos finais), o banco 
agravante simplesmente reproduziu, ipsis litteris, as razões apresentadas na 
apelação - ev. 69, eproc1, situação que consubstancia inequívoca ausência de 
dialeticidade, em infração ao disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC, consoante 
posicionamento constantemente reafirmado por este Órgão Fracionário em 
situações análogas:

(...)

Ausente, portanto, a indispensável pertinência temática, destinada à 
contraposição, de forma objetiva e dialética, dos fundamentos insertos na 
decisão monocrática agravada, a solução jurídica proposta é medida 
impositiva, inclusive apta a demonstrar a interposição de expediente 
manifestamente inadmissível/protelatório a ser sancionado com penalidade 
processual.

 

É firme neste Tribunal Superior o entendimento de que o princípio da 
dialeticidade impõe à parte recorrente, sob pena do não conhecimento do seu recurso, 
o ônus de explicitar os motivos específicos pelos quais a decisão atacada deve ser 
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reformada, trazendo argumentações capazes de demonstrar o seu desacerto, sendo 
insuficiente tecer alegações genéricas de não aplicabilidade dos óbices invocados ou 
repetir o teor do apelo nobre (AgInt no AREsp n. 1.813.746/MS, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)

Depreende-se, portanto, que o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, de acordo com 
os seguintes precedentes:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. PREPARO. 
SÚMULA 187/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA NAS RAZÕES 
RECURSAIS. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ART. 
1.021, § 1º, DO CPC E ART. 259, § 2º, DO RISTJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.

1. Nas razões do agravo interno a recorrente não impugnou especificamente os 
fundamentos da decisão da Presidência desta Corte Superior, qual sejam, a 
ausência de comprovação do benefício da gratuidade de justiça e a consequente 
aplicação da Súmula 187/STJ.

2. O artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015 e o art. 259, § 2º, do RISTJ determinam 
que, na petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, o que não foi observado no presente 
caso.

3. Ressalte-se que o princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente, 
sob pena do não conhecimento do seu recurso, o ônus de explicitar os 
motivos específicos pelos quais a decisão atacada deve ser reformada, 
trazendo argumentações capazes de demonstrar o seu desacerto, sendo 
insuficiente tecer alegações genéricas de não aplicabilidade dos óbices 
invocados ou repetir o teor do apelo nobre.

4. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 1.813.746/MS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INOBSERVÂNCIA DOS ARTS. 932, INCISO III, E 1.021, § 1º, AMBOS DO 
CPC/2015. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.

(...)

4. Verificada a ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada, não se pode conhecer do agravo interno, tendo em vista 
a inobservância do princípio da dialeticidade, conforme exigem os arts. 
932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015. Precedentes.

5. Apenas o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não 
enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
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CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento 
do recurso ou o intuito protelatório, requisitos ausentes neste caso.

6. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.478.676/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 

Dessa forma, estando o acórdão recorrido em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, é inafastável a incidência da Súmula 83 do STJ à presente 
controvérsia, impedindo o conhecimento do recurso tanto pela alínea “a” quanto pela 
alínea “c”.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.547.914 / SC
Número Registro: 2024/0010352-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03007396820148240064 03090833820148240064 3007396820148240064 3090833820148240064

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : JOSÉ MIGUEL GARCIA MEDINA - PR021731

RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARÃES - PR035979
NIDA SALEH HATOUM - PR069827

AGRAVADO : ARABE'S ESCRITORIO ADMINISTRATIVO LTDA
OUTRO NOME : ARABE S COMERCIO DE VEICULOS LTDA
AGRAVADO : BASSAN GEORGE NECOLA HANNA
ADVOGADOS : DANIEL TESKE CORRÊA - SC030040

DANIEL TESKE CORREA - SP370333

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : JOSÉ MIGUEL GARCIA MEDINA - PR021731

RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARÃES - PR035979
NIDA SALEH HATOUM - PR069827

AGRAVADO : ARABE'S ESCRITORIO ADMINISTRATIVO LTDA
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OUTRO NOME : ARABE S COMERCIO DE VEICULOS LTDA
AGRAVADO : BASSAN GEORGE NECOLA HANNA
ADVOGADOS : DANIEL TESKE CORRÊA - SC030040

DANIEL TESKE CORREA - SP370333

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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